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Resumo: O Processo de Bolonha veio reforçar, nas IES, a assunção de um novo paradigma ao nível do 
processo educativo. Assim, defende-se um ensino mais centrado na aprendizagem, o que concorre para a 
autonomia do aluno. E considera-se que as tecnologias informáticas poderão desempenhar um papel 
fundamental nesse processo. Assim, desenvolveu-se um estudo de caso, envolvendo alunos do curso de 
Engenharia Alimentar, que perseguiu como principal objetivo avaliar o impacte da exploração diferenciada 
da plataforma de ensino assistido desenvolvida pelo Projeto Matemática Ensino (PmatE), como 
complemento à abordagem didática da unidade temática “Cálculo Integral em IR”. Neste artigo, discute-se 
a sua ressonância ao nível do desenvolvimento de competências de autonomia e concluiu-se que, apesar 
de reconhecerem potencialidades à plataforma, um número considerável de alunos preferia uma 
abordagem mais tradicional. 
Palavras-chave: Tecnologias informáticas, Processo de Bolonha, autonomia, ensino superior, educação 
matemática 
 
Abstract: The Bologna Process has strengthened in the University Institutions the assumption of a new 
paradigm of the educational process. Thus, it is argued that teaching must be more focused on learning, 
which contributes to student autonomy. And it is considered that computing tools can play a key role in this 
process. Thus, we developed a case study involving Food Engineering Science students, pursuing, as a 
main objective, to assess the impact of a differentiated exploration of the assisted education platform, 
developed by Project “Matemática Ensino” (PmatE), as a complement of the didactic approach of the 
thematic unit "Integral Calculus in IR". In this article, we discuss its resonance in terms of the autonomy 
skills development and concluded that, although recognizing the platform’s potential, a considerable 
number of students preferred a more traditional approach. 
Keywords: Informatics tools, Bologna Process, autonomy, higher education, mathematics education 
 
Introdução 
Segundo Soares (2004), o Processo de Bolonha é a oportunidade para promover uma profunda 
alteração de paradigmas, de modelos e de metodologias. Na lógica desse processo, os alunos devem assumir 
um papel cada vez mais autónomo ao nível das aprendizagens, nomeadamente, matemáticas. Para facilitar tal 
atitude, é fundamental que se criem mecanismos que lhes permitam, designadamente, regular tais 
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aprendizagens. As ferramentas informáticas e, principalmente, as que permitem um uso a distância poderão 
constituir-se uma mais valia nesse processo de regulação das aprendizagens. Tal é a lógica principal da 
plataforma subjacente ao Projeto Matemática Ensino, desenvolvido na Universidade de Aveiro. Desde 1989, o 
PmatE tem vindo a desenvolver uma plataforma de ensino assistido por computador (PEA), actualmente 
disponível apenas na Internet - http://pmate.ua.pt -, abrangendo os vários ciclos de Ensino: desde o Básico, 
passando pelo Secundário, até ao Superior (Pinto et al, 2007). Esta plataforma visa apoiar a leccionação de 
várias disciplinas (Miranda, Oliveira & Batel, 2007; Miranda, Oliveira & Batel, 2009; Pais, Cabrita & Batel, 
2009, 2011; Vieira, Carvalho & Anjo, 2001; Vieira, Carvalho e Oliveira, 2004), permitindo: a gestão das turmas 
envolvidas; a elaboração de provas, de treino e de avaliação; a consulta do desempenho dos alunos; a análise 
de resultados e outras funcionalidades de gestão. As referidas provas (ver excerto na figura 1) apresentam 
graus de dificuldade diferenciados e, graças a um motor gerador de questões, as mesmas nunca são repetidas. 
 
 
Figura 1 Prova, por níveis, do PmatE 
 
No entanto, a utilização dessa plataforma ainda não foi alvo de uma avaliação sistemática, 
nomeadamente ao nível do ensino superior, que nos permita concluir da consecução dos seus propósitos. 
Neste contexto, desenvolveu-se um estudo orientado pelo principal objectivo de avaliar o impacte de 
uma utilização diferenciada da plataforma de ensino assistido desenvolvida pelo PmatE por alunos do Ensino 
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Superior, principalmente como complemento à abordagem didática a unidade temática “Cálculo Integral em 
IR” ao nível: 
§ do desenvolvimento de competências de autonomia, relacionadas com o desenvolvimento de 
capacidades auto-reguladoras da aprendizagem; 
§ da construção e aplicação de conhecimento para outras situações matemáticas, envolvendo 
tarefas da mesma natureza ou de natureza diferente; 
§ do desenvolvimento de apetências relativamente à matemática, manifestadas através dum 
maior interesse por parte dos alunos em relação à unidade curricular. 
No âmbito deste artigo, focar-nos-emos nas questões da autonomia e da autorregulação das 
aprendizagens. 
 
O Processo de Bolonha, a autonomia e a regulação das aprendizagens 
O Ensino Superior europeu está confrontado com uma dinâmica reformista, resultante da designada 
Declaração de Bolonha, na qual se reafirma a necessidade de promover a autonomia dos alunos relativamente 
à construção, responsável, dos seus próprios percursos de estudo. 
Na Declaração de Bolonha, foi estabelecido o propósito de, até 2010, construir um Espaço Europeu de 
Ensino Superior, “coerente, compatível, competitivo e atrativo para estudantes europeus e de países terceiros, 
Espaço que promova a coesão Europeia através do conhecimento, da mobilidade e da empregabilidade dos 
diplomados, forma de assegurar um melhor desempenho afirmativo da Europa no Mundo” (MCTES). Este 
documento deu origem a um movimento europeu com importantes repercussões a nível social, cultural e 
económico, designado por Processo de Bolonha. Segundo a mesma instituição, “o Processo de Bolonha visa 
promover o rosto humano do nosso continente tornando a Europa no espaço económico mais dinâmico e 
competitivo do mundo, baseado no conhecimento, e capaz de garantir um crescimento económico sustentável, 
com mais e melhores empregos e com maior coesão social” (MCTES). 
O Processo de Bolonha tem sido um processo dinâmico e que tem evoluído em função das 
necessidades que os governos de cada país envolvido têm sentido. Assim, à Declaração de Bolonha juntaram-
se outros comunicados, resultantes das conferências ministeriais que lhe têm sucedido bienalmente (Praga, 
Berlin, Bergen, Londres, Lovaina e Budapeste-Viena) que, numa manifesta linha de continuidade, têm vindo a 
aprofundar as ideias originais. No comunicado de Lovaina (2009), foram reiterados os fundamentos do 
Processo de Bolonha tendo, agora, como meta, o ano de 2020 e estabelece-se como uma das prioridades a 
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aprendizagem centrada no aluno com novas modalidades de ensino e aprendizagem. 
Para que as instituições europeias de ensino superior consigam atingir os objetivos propostos na 
Declaração de Bolonha deverão superar, num futuro próximo, alguns desafios. Um deles é, precisamente, a 
redefinição dos objectivos de formação e dos paradigmas de ensino/aprendizagem. 
Vivendo nós numa sociedade democrática e humanista, com finalidades de desenvolvimento da reflexão 
crítica e de emancipação dos sujeitos, o ensino não pode continuar a ser perspetivado como transmissivo e 
aplicacionista, como o tem sido até aqui (Freire, 1996; Nóvoa, 2009).Os alunos ficam muito dependentes dos 
professores e tornam-se pouco autónomos. É imperativo que os docentes repensem os papéis que 
tradicionalmente lhes são atribuídos e que têm levado a uma enorme falta de independência e 
responsabilidade do aluno, prejudicando a sua aprendizagem. O professor tem de ser capaz de ir ao encontro 
das diferentes capacidades cognitivas e dos diferentes estilos de aprendizagem dos alunos, promovendo 
estratégias que permitam, aos estudantes, (re)elaborar, transformar e (re)construir criticamente os 
conhecimentos que vão adquirindo (Veiga Simão, 2002) competências necessárias para levarem a cabo a sua 
própria aprendizagem, de modo a tornarem-se cidadãos ativos, participativos, críticos e responsáveis na vida 
da sociedade em que se inserem. 
Adotando a definição de autonomia como a capacidade de gerir a própria aprendizagem (Holec, 1989), 
pode-se caracterizar o aluno autónomo e autorregulador da sua aprendizagem como sendo capaz de: “adotar 
respostas flexíveis aos problemas e obstáculos que se lhe deparam, sustentando perceções de eficácia face 
aos atrasos ou desvios ao previamente planeado sem, contudo, perder de vista os objetivos desenhados” 
(Rosário et al, 2003, p. 25). 
Para Schunk & Zimmerman (1996), um aspeto importante no processo de autorregulação da 
aprendizagem é que este provém, sobretudo, de dois fatores: o social e as experiências controladas pelo 
próprio indivíduo. Neste sentido, a capacidade do aluno para decidir quando é que lhe é favorável trabalhar 
isoladamente ou com outros, quando é que é necessário solicitar a colaboração de terceiros, como sejam os 
professores, os colegas, livros, etc., é um indicador de que consegue regular o seu ambiente social. Assim, 
poder-se-á dizer que uma das principais características de um aluno autorregulador da sua aprendizagem é a 
sua capacidade de pedir a ajuda de outras pessoas quando sente dificuldades na aprendizagem ou em atingir 
os objetivos escolares estabelecidos (Newman, 1994; Zimmerman & Martinez-Pons, 1990). Schunk & 
Zimmerman (1994) referem que a procura de ajuda é uma estratégia adaptativa, sobretudo quando é usada 
para ultrapassar dificuldades com o propósito de obter a mestria e autonomia nas aprendizagens. 
Para que o aluno efetivamente desenvolva a autorregulação no seu processo de aprendizagem, é 
necessário que tenha a possibilidade de escolher, gerir e controlar a sua aprendizagem. Segundo diversos 
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autores (Boekaerts & Cascallar, 2006; Eshel & Kohavi, 2003; Rosário, Núñez & González- Pienda, 2006, 2007; 
Sá, 2002), a escolha e o controlo são as principais características da autorregulação da aprendizagem. É 
importante que os alunos construam opções eficazes para a sua aprendizagem e possam controlar as 
dimensões principais dessa mesma aprendizagem, para autorregularem o seu comportamento escolar. Assim, 
a perceção da escolha é uma das principais variáveis para diferenciar os alunos que são autorreguladores das 
suas aprendizagens dos que não o são. Esta capacidade de escolha permite ao aluno perceber e selecionar a 
alternativa de ação que melhor se adapta ao seu padrão de aprendizagem (Winne & Perry, 2000). Segundo 
Lourenço (2007), a gestão e controlo da aprendizagem impõem a necessidade do aluno dispor e ampliar 




No que se refere às opções metodológicas, atendendo às questões de investigação às quais se 
pretendia dar resposta e aos objetivos que se perseguiam, decidiu-se por um estudo misto (qualitativo e 
quantitativo, entendidos numa lógica de complementaridade) (Pardal & Lopes, 2011; Wilson, 1982), assente 
num paradigma pragmático, e pelo design de estudo de caso (Ponte, 2006; Yin, 1994). 
O estudo foi desenvolvido numa IES Politécnica da região Centro. Incidiu sobre a unidade curricular de 
Análise Matemática I do plano de estudos da licenciatura em Engenharia Alimentar e nele participaram 39 
alunos que frequentavam a disciplina pela primeira vez. Numa fase posterior da análise, limitou-se o estudo a 6 
casos particulares. A docente da UC era, em simultâneo, a investigadora. 
Previamente, antes do início do semestre, planificou-se a unidade curricular, procurando abarcar a 
maior diversidade possível de estilos de aprendizagem, diversificando quer os modos de trabalho, quer a 
natureza das tarefas, quer as estratégias de ensino, quer os tipos e instrumentos de avaliação. Elaborou-se 
uma sebenta que, para além de aprofundar os conceitos do ponto de vista teórico, dá ênfase às suas 
aplicações, com exemplos tão realistas quanto possível e que interessem a futuros engenheiros alimentares. 
Tal documento deveria ser lido pelos estudantes, antes ou depois das aulas teóricas, para começar a tentar 
entender um assunto ou para ajudar a sedimentar o que se abordou na aula. Também apresenta tarefas, de 
natureza diversificada, para os alunos trabalharem nas aulas teórico-práticas. Estas tarefas foram realizadas, 
essencialmente, em pequenos grupos (de 3 alunos) e, no final, discutia-se a resolução e os resultados em 
grande grupo. Na sebenta, não são apresentados, propositadamente, exercícios. Em sua substituição, foram 
construídas provas de treino na plataforma do PmatE. 
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Na primeira aula Teórica, foi aplicado aos alunos um primeiro questionário, com o principal objetivo de 
os caracterizar. Na mesma semana, numa aula Teórico-prática, os alunos tiveram um primeiro contacto com a 
plataforma e realizaram uma prova de treino. 
Na aula anterior à abordagem da unidade didática, foi aplicado um teste, na modalidade pré, em 
ambiente natural de sala-de-aula, que serviu, também, para, posteriormente, avaliar a evolução dos alunos. Em 
função dos resultados, averiguou-se da necessidade de reestruturar a planificação dessa unidade didática, 
alargando-se o número de aulas previamente destinadas à sua abordagem. 
O passo seguinte foi a abordagem didática da unidade em 6 sessões de 2h teóricas e 2h teórico-
práticas. Paralelamente às aulas, os alunos podiam explorar a plataforma e trabalhar com a mesma, 
praticando a resolução de exercícios. Um dos motivos de tal decisão – exploração extra-aula da plataforma - 
prendeu-se com o facto de que uma das transformações que a adesão ao Processo de Bolonha implica é a 
organização curricular estar centrada no trabalho global do aluno, incluindo o realizado em ambientes não 
formais (MCIES). Os alunos deveriam aceder previamente à plataforma, praticando a resolução de exercícios. 
Isso facilitou a integração nas aulas, de forma breve mas sistemática, de outras estratégias que permitiram à 
Professora/investigadora ir ao encontro do objetivo perseguido. Assim, nas aulas, preteriu-se a resolução de 
exercícios em favor da resolução de tarefas de outra natureza como, por exemplo, problemasi, questões para 
pensar, encontrar o erro e quebra-cabeças. Permitiu, também, que o desenvolvimento dessas aulas 
acontecesse em torno das dúvidas e solicitações dos alunos; da participação ativa dos alunos resolvendo as 
tarefas propostas em pequeno grupo e discutindo os resultados em grande grupo; da ida dos alunos ao 
quadro, bem como do diálogo e da troca de ideias, promovendo, assim, a implicação dos alunos no seu 
processo de aprendizagem (Alarcão, 2002; Legros, Pembroke &Talbi, 2002). Variou-se, também, os 
elementos/instrumentos de avaliação. Para além do teste tradicional, os alunos tiveram que realizar: dossier da 
disciplina; exercícios/problemas feitos na aula, quer individualmente quer em pequeno grupo e trabalhos de 
casa. Portanto, pretendeu-se seguir um método de ensino ativo, centrado nas aprendizagens dos alunos e 
estabelecendo um diálogo com e entre eles, estimulando o seu interesse, autonomia e espírito crítico e 
respeitando quer o seu ritmo quer o seu estilo de aprendizagem. E privilegiou-se a resolução de tarefas de 
natureza problematizante. 
Variou-se, também, os elementos/instrumentos de avaliação. Para além do teste tradicional, os alunos 
tiveram de realizar: dossier da disciplina; problemas feitos na aula, quer individualmente quer em pequeno 
grupo e trabalhos de casa. 
Depois de terminada a lecionação da unidade didática, foi aplicado o teste na modalidade pós-teste1. 
Foi, também, aplicado um Questionário Final, com o intuito de conhecer a opinião dos alunos sobre a 
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plataforma e de que forma o contacto com a mesma foi, ou não, vantajoso. 
Seis meses após o término da unidade curricular, o teste foi novamente aplicado aos alunos, 
essencialmente para se averiguar da permanência dos resultados obtidos anteriormente. Foram ainda 
realizadas entrevistas para esclarecer, com os alunos-caso, eventuais dúvidas que o investigador ainda pudesse 
ter. 
Como técnicas de recolha de dados, privilegiou-se a inquirição, a observação directa e análise de 
documentos suportadas por diversos instrumentos, anteriormente referidos, incluindo: registo computorizado 
do percurso dos alunos relativamente ao trabalho por eles desenvolvido na plataforma do PmatE e notas de 
campo. 
Tendo em vista a análise dos dados, formaram-se três grupos de alunos, consoante a frequência de 
utilização da plataforma – não usaram, usaram Pouco Frequentemente ou Frequentemente. 
Dado que a análise qualitativa de índole descritiva-interpretativa não é compatível com o 
acompanhamento de um grande número de sujeitos, decidiu-se, numa fase posterior do estudo, limitá-lo a 6 
alunos da turma: os alunos Lino e Teresa – não usaram; Natália e Teresa - usaram com grau pouco frequente; 
Ana e Maria – usaram com grau frequenteii. Os critérios de seleção foram: utilização da plataforma com graus 
de frequência diferente; realização do teste nos 3 momentos de aplicação, dos TPA e do dossier e 
diferenciação de notas obtidas no pós-teste1 e no dossier. 
Os dados recolhidos foram alvo de um tratamento estatístico descritivo e inferencial, utilizando-se o 
ANOVA, o t-student, a RLM e Qui-Q e de uma análise de conteúdo. 
 
Principais Resultados e Conclusões 
Como principais resultados, em relação à autonomia, embora apresentassem graus de motivação, 
interesse e desempenho diferentes, pode concluir-se que, genericamente, os alunos que utilizaram a 
plataforma com grau frequente (ver gráfico 1) foram mais autónomos e autorreguladores das suas 
aprendizagens, tendo atingido níveis mais elevados nas provas (ver gráfico 2). 
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Gráfico 1 Número de acessos às provas 
 
Gráfico 2 Nível máximo atingido, pelos alunos, em cada uma das provas disponibilizadas 
 
De facto, a relação entre o número de acessos registados em cada prova e o nível máximo atingido, de 
acordo com o Coeficiente de Correlação Linear de Pearson (r), apesar de fraca, é linear positiva (ver quadro 
1). E o caso que apresenta um r mais elevado é a prova PrimInt1, relativa ao grupo de alunos que utilizaram a 
plataforma com frequência (r = 0.508).  
 
Quadro 1 Coeficiente de Correlação Linear de Pearson entre as variáveis “número de acessos” e “nível máximo 
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No geral, também são os alunos da turma e os alunos-caso que mais usaram a plataforma do PmatE 
quem revela maiores alterações (positivas) de opinião, ao longo do estudo, em relação às afirmações 
relacionadas com a autonomia. 
Veja-se o quadro seguinte cuja análise parece indiciar que a aluna, nos dois momentos de aplicação dos 
questionários, passou a valorizar mais a escola como local de aprendizagem e a contestar mais 
veementemente que “O melhor método para aprender matemática é: o professor explica a ‘fórmula e os aluno 
resolvem muitos exercícios até a decorarem”. 
 
Quadro 2 Respostas a questões relativas a autonomia de um aluno-caso, que usou a plataforma com grau frequente, 
nos dois questionários aplicados 
“  
 
Também são os alunos, incluindo os ‘casos’, que mais usaram a plataforma do PmatE quem, desde o 
início do semestre, mais fortemente concordaram com o facto do uso do computador e da Internet a 
Matemática promover a autonomia e a autorregulação das aprendizagens, percentagem que aumenta com o 
passar do semestre (ver quadro 3). 
 
Quadro 3 Respostas da Maria, um dos alunos-caso que usou a plataforma com mais frequência, sobre o uso do 
computador e da Internet a Matemática, nos dois questionários aplicados 
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Constatou-se, ainda, com base nas respostas dadas aos questionários que a maioria dos alunos 
(incluindo os ‘casos’): 
§ considerou que se envolveu ativamente no processo de aprendizagem (indiciando, assim, que 
o objetivo perseguido foi alcançado); 
§ tinha a noção da importância de se envolverem ativamente no seu processo de aprendizagem; 
§ não preferia uma abordagem diferente da UC. 
 
 
Figura 2 Excerto de diálogos entre a docente/investigadora e um dos alunos-caso 
 
A propósito, veja-se, na figura 2, que uma das alunas-caso, apesar de apontar alguns aspetos a 
melhorar, gostou da forma como foi lecionada a unidade curricular e reconheceu que a plataforma motivava a 
prática e a consolidação dos tópicos abordados, extra-aula, principalmente pelo seu caráter interativo e pelo 
facto dos enunciados serem sempre diferentes pelo facto de serem gerados aleatoriamente: 
No entanto, a docente teve oportunidade de observar e registar no seu diário de bordo que, ao longo do 
semestre, foram vários os alunos (incluindo os ‘casos’) que preferiam uma abordagem mais tradicional, 
envolvendo a resolução de mais exercícios e a sua correção em contexto de sala de aula, em vez de serem eles 
a resolver problemas ou outro tipo de tarefas. Vejam-se os diálogos reproduzidos na figura seguinte. 
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Figura 3 Excerto de diálogos entre a docente/investigadora e alunos 
 
A análise efetuada permitiu ainda concluir que a maior parte dos alunos (incluindo os ‘casos’) que 
utilizaram a plataforma consideraram-na importante como apoio ao estudo (ver gráfico 3). Estes resultados são 
consistentes com o que a docente pode constatar, fruto da observação direta (ver excerto reproduzido na figura 
seguinte). 
 
Gráfico 3. grau de importância que os alunos atribuíram ao uso do PmatE como apoio ao estudo 
 
 
Figura 4 Comentários de alguns alunos sobre a sua opinião acerca da importância da plataforma 
 
Foram também os alunos que mais utilizaram a plataforma quem mais concordaram que a exploração 
da mesma lhes permitiu tomar maior consciência do que já sabiam e do que ainda não sabiam e agir em 







Muito Importante Importante Pouco Importante Nada Importante
Pouco Frequente
Frequente
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função disso (ver gráfico 4). 
 
 
Gráfico 4 Respostas dos alunos à questão “Trabalhar com o PmatE permitiu, aos alunos, tomar maior consciência do 
que já sabiam e do que ainda não sabiam e agir em função disso” 
 
No entanto, a quase totalidade dos alunos apontou algumas limitações à plataforma, essencialmente: 
não apresentar o processo de resolução e não receberem feedback desse processo (veja-se o gráfico 5 e a 
figura seguinte ). 
 
Gráfico 5 Alterações que os alunos gostariam de ver implementadas na plataforma 
 
 
Figura 5 Comentário de um aluno sobre o que a maioria considerou uma limitação da plataforma 
 
Trabalhar com o PmatE permitiu-me tomar maior consciência do que já sabia e do que 
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Na opinião da investigadora, com base nas diversas leituras que efetuou ou longo do trabalho 
desenvolvido (Boekaerts & Cascallar, 2006; Newman, 1994; Rosário, 2004; Rosário et al, 2003; Rosário, 
Núñez & González-Pienda, 2006, 2007; Solé, 2001; Zimmerman & Martinez-Pons, 1990), aquilo que a quase 
totalidade dos alunos envolvidos neste estudo apontou como a grande limitação da plataforma – o facto de não 
apresentar a resolução dos exercícios e estes serem de Verdadeiro ou Falso, generalizado – pode ser entendido 
como um fator potenciador da autonomia dos alunos e da auto-regulação das suas aprendizagens. Os alunos 
tinham outros recursos à sua disposição. Por exemplo, uma sebenta, elaborada e disponibilizada pela docente, 
na qual, entre outras coisas, encontravam exemplos de exercícios resolvidos e exercícios propostos, e uma 
vasta bibliografia, disponível na biblioteca da escola. Tinham, também, disponível um horário de atendimento 
semanal, no qual podiam pedir ajuda à docente no esclarecimento das suas dúvidas. Acredita-se estar em 
condições de afirmar que a maioria dos alunos não aproveitou estes recursos. Tal forma de proceder dos 
alunos parece ser reveladora de que a maioria dos alunos não desenvolveu competências de autonomia. Sendo 
o 1º ano do ensino superior um ano com caraterísticas muito específicas e delicadas, onde se nota ainda uma 
grande imaturidade dos alunos, acredita-se que tal facto tenha influência sobre as conclusões relativas à 
autonomia. 
Pensa-se que seria importante que se começasse a promover o desenvolvimento de competências de 
autonomia nos alunos desde os primeiros anos de escolaridade. Embora haja já alguns casos em que se tenta, 
nos níveis de ensino anteriores, dotar o aluno de competências que lhe permitam construir o seu próprio 
conhecimento, veja-se, por exemplo, Miranda, Oliveira & Anjo (2007; 2009), Nogueira, Tenreiro-Vieira & Cabrita 
(2010) e Ventura & Oliveira (2010), na sua maioria, estes chegam, ainda hoje, ao Ensino Superior habituados a 
um tipo de ensino tradicional, em que o professor ocupa o papel central. Os alunos não são instigados a 
pensar nem a desenvolverem espírito crítico. É fundamental, na nossa opinião, que se adote, desde os 
primeiros anos de escolaridade, uma perspetiva construtivista da aprendizagem, na qual o aluno passe por um 
desenvolvimento das competências de análise, de estudo, de organização do conhecimento, de processos de 
construir conhecimento, sendo valorizadas, segundo Fernandes (1994), capacidades de planificação, 
execução, avaliação e sejam favorecidos procedimentos que permitam falhar, reformular, reinventar, arriscar, 
errar e aprender com os erros. Neste sentido, acredita-se que a plataforma PmatE pode constituir uma 
alternativa às pedagogias ainda dominantes no Ensino Superior, privilegiando um ensino centrado nas 
aprendizagens do aluno, respeitando o ritmo e o estilo de aprendizagem de cada um e facilitando a função do 
docente de acompanhar cada aluno de forma diferenciada. 
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i São vários os autores que destacam os benefícios da resolução de tarefas de natureza diversa como, por exemplo, 
problemas: Boud &Felleti, 1991; Silva et al, 1999; Vieira, 2007. 
ii Estes nomes são fictícios. 
